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1979 — Curso Geral de Enfermagem, com equivalência 
ao grau de Bacharelato (EESVP).

Experiência Profissional
2011 (jan) — Até à Presente data — Enfermeira Super-

visora com funções de Enfermeira Adjunta da Enfermeira 
Diretora do CHLN, EPE.

2008 (set) -2010 (dez) Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P.

2007 -2008 — Enfermeira Diretora do Centro de Medi-
cina de Reabilitação — Alcoitão

2003 -2007 — Enfermeira Supervisora do HSM.
2003 -2005 — Enfermeira Diretora do Hospital de Santa 

Maria (de 17.11.2003 a 31.05.2005).
2000 -2003 — Enfermeira Supervisora com funções de 

Enfermeira Adjunta da Enfermeira Diretora do HSM.
1998 -2000 — Enfermeira Chefe — Serviço de Pneu-

mologia/Consulta de Pneumologia
1996 -1998 — Enfermeira Supervisora com funções de 

Enfermeira Adjunta da Enfermeira Diretora do HSM
1993 -1996 — Enfermeira Chefe — Serviço de Medi-

cina 3, sector D.
1990 -1993 — Enfermeira Especialista, com funções de 

chefia — Serviço de Medicina 1, sector A.
1980 -1990 — Enfermeira, nos Serviços de Cirurgia 

Plástica e Reconstrutiva, Urgência Central e UCIDI.

Outras atividades na Área da Gestão em Saúde
Representante da Comissão Executiva da DE Conse-

lho Coordenador Avaliação/SIADAP Enfermeiros, Vogal 
efetiva da Comissão Paritária, enquanto Representante 
de Administração e responsável por todo o processo do 
polo HSM.

Instrutora de vários Processos internos de averigua-
ções.

Vogal efetivo/Presidente de Júris de diferentes Concur-
sos internos gerais de acesso e de ingresso.

Participação na organização da «Reflexão Estratégica», 
promovido pelo INA e pelo Conselho de Administração 
do HSM.

Atividade docente
2017 -2013 — Arguente de Provas de Mestrado em 

Enfermagem, na Área de Especialização de Gestão em 
Enfermagem.

2008 -2007 — Regente da Cadeira de Políticas e Ad-
ministração da Saúde da Escola Superior de Saúde da 
Universidade Atlântica.

Outras atividades relevantes
Comissão organizadora de vários eventos científicos.
Palestrante convidada em diversos Congressos e Jor-

nadas.
1999 — Membro dos Órgãos Sociais da Ordem dos 

Enfermeiros — Elemento suplente da Comissão de Espe-
cialidade em Enfermagem de Reabilitação.

1999 a 1995 — Membro dos Corpos Gerentes da As-
sociação Portuguesa dos Enfermeiros Especialistas em 
Enfermagem de Reabilitação.

1996 — Convidada a integrar o grupo de formadores do 
Departamento de Recursos Humanos da Saúde — Centro 
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional (Avaliação 
do Desempenho).

1995 — Colaboração na revisão da tradução do livro 
«A Garantia da Qualidade no Exercício de Enfermagem» 
(Associação Católica de Enfermeiros).
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 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 160/2019
de 24 de maio

A Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 15/2017, de 27 de abril, 
e alterada pela Portaria n.º 70/2019, de 27 de fevereiro, 
criou a Medida Estágios Profissionais, visando, nomea-
damente, integrar os jovens desempregados em entidades 
de direito privado, com ou sem fins lucrativos, com o 
objetivo de, através de experiência prática em contexto 
laboral, melhorar o respetivo perfil de empregabilidade e 
promover a respetiva inserção profissional.

A Portaria n.º 155/2013, de 18 de abril, alterada pe-
las Portarias n.os 254/2013, de 8 de agosto, e 249/2014, 
de 27 de novembro, regulamenta a concessão de apoios 
financeiros destinados ao incentivo à gestão da ativi-
dade das associações e federações de jovens, através 
do programa Incentivo ao Desenvolvimento Associa-
tivo (IDA).

O programa IDA concorre para a execução da me-
dida de domínio -chave «Emprego» do Plano Nacional 
para a Juventude (PNJ), conforme patente na Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 114 -A/2018, de 4 de 
setembro.

Atenta a ligação entre o programa IDA e os está-
gios financiados pelo Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), cujo regime foi alte-
rado com a criação da nova medida através da Portaria 
n.º 131/2017, de 7 de abril, e o incremento da colaboração 
entre o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. 
(IPDJ, I. P.), e o IEFP, I. P., em matérias de emprego e 
valorização de competências e formação dos jovens, 
coloca -se a necessidade de nova alteração à Portaria 
n.º 155/2013, de 18 de abril, passando também a abranger-
-se projetos desenvolvidos no âmbito da medida Emprego 
Jovem Ativo, criada pela Portaria n.º 150/2014, de 30 
de julho.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto, ao abrigo do disposto no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 132/2014, de 
3 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à terceira alteração à Por-
taria n.º 155/2013, de 18 de abril, alterada pelas Portarias 
n.os 254/2013, de 8 de agosto, e 249/2014, de 27 de novem-
bro, que regulamenta a concessão de apoios financeiros 
destinados ao incentivo à gestão da atividade das associa-
ções e federações de jovens, inserida no plano estratégico 
de iniciativas de promoção da empregabilidade juvenil, no 
âmbito da medida Estágios Emprego, através do programa 
Incentivo ao Desenvolvimento Associativo (IDA).
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Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 155/2013, de 18 de abril

Os artigos 1.º, 3.º a 6.º e os anexos I e II da Portaria 
n.º 155/2013, de 18 de abril, na sua redação atual, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

A presente portaria regulamenta a concessão de 
apoios financeiros destinados ao incentivo à gestão da 
atividade do Conselho Nacional de Juventude (CNJ) e 
das associações de jovens e suas federações, no âmbito 
da medida Estágios Profissionais e da medida Emprego 
Jovem Ativo, através do programa Incentivo ao Desen-
volvimento Associativo (IDA).

Artigo 3.º
[...]

1 — Podem candidatar -se ao IDA, o CNJ e as 
associações juvenis, as associações de estudantes e 
as federações de associações constituídas nos termos 
da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, e com inscrição 
ativa no Registo Nacional do Associativismo Jovem 
(RNAJ), que integrem na sua atividade projetos 
aprovados pelo Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), com as seguintes ca-
racterísticas:

a) Estágios no âmbito da medida Estágios Profis-
sionais, criada pela Portaria n.º 131/2017, de 7 abril, 
na sua redação atual, cujos destinatários sejam jovens 
entre os 18 e os 30 anos;

b) Projetos no âmbito da medida Emprego Jovem 
Ativo, criada pela Portaria n.º 150/2014, de 30 de julho, 
para jovens dos 18 aos 29 anos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
são ainda elegíveis as candidaturas que integrem jovens 
estagiários até aos 35 anos, desde que se enquadrem nas 
situações previstas no artigo 3.º da Portaria n.º 131/2017, 
de 7 de abril, na sua redação atual.

Artigo 4.º
[...]

1 — [...].
2 — O requerimento deve ser remetido, num 

prazo máximo de cinco dias úteis após apresentação 
da candidatura à medida Estágios Profissionais e ou 
medida Emprego Jovem Ativo, junto dos serviços do 
IEFP, I. P.

3 — [...].
4 — O requerimento referido no n.º 1 deve ser acom-

panhado de comprovativo(s) de candidatura à medida 
Estágios Profissionais e ou medida Emprego Ativo junto 
do IEFP, I. P.

5 — A falta de entrega do(s) documento(s) 
mencionado(s) no número anterior determina o inde-
ferimento da candidatura ao IDA.

Artigo 5.º
[...]

1 — O apoio a atribuir pelo IPDJ, I. P., obedece aos 
seguintes critérios:

a) Por cada estágio aprovado e concluído no âmbito 
da medida Estágios Profissionais, é atribuído o valor 
máximo de (euro) 2000,00;

b) Por cada jovem integrado e que conclua o pro-
jeto na medida Emprego Jovem Ativo, é atribuído, de 
acordo com o seu nível de qualificação, um valor entre 
(euro) 600,00, para nível 1 e 2, e (euro) 1100,00 para 
nível de qualificação 6 ou superior.

2 — A transferência dos apoios financeiros conce-
didos no âmbito deste programa será feita da seguinte 
forma:

a) 70 % do valor total, numa única parcela, após apro-
vação da candidatura pelo IEFP, I. P., e da candidatura 
do IDA pelo IPDJ, I. P.;

b) Os restantes 30 % após a aprovação do relatório 
final pelo IPDJ, I. P.

3 — O referido apoio destina -se exclusivamente 
à gestão dos estágios e da atividade desenvolvida ao 
abrigo, respetivamente, da medida Estágios Profissio-
nais e ou da medida Emprego Jovem Ativo.

4 — Para efeitos do número anterior, é válida a apli-
cação do apoio nas despesas inerentes aos projetos de 
estágio ou inserção ativa, desde que não comparticipa-
das por outro organismo ou outros programas.

5 — O apoio não é passível de ser aplicado em 
qualquer das despesas financiadas pelo IEFP, I. P., nos 
termos previstos nas respetivas medidas, ainda que na 
parte não comparticipada.

6 — As candidaturas são apreciadas por ordem de 
entrada nos serviços do IPDJ, I. P., sendo os apoios 
concedidos até ao limite da dotação disponível, após 
verificação da elegibilidade e qualidade das candida-
turas.

7 — O incumprimento do disposto nos n.os 3 a 5 im-
plica a devolução das verbas indevidamente aplicadas 
pela entidade beneficiária ao IPDJ, I. P., bem como a 
cessação e restituição ao IEFP, I. P., dos apoios pagos 
para o respetivo projeto.

8 — Caso a despesa justificada não atinja o valor 
do apoio atribuído, a entidade beneficiária deve devol-
ver o valor correspondente à verba não justificada ao 
IPDJ, I. P.

9 — Sempre que os projetos sejam concluídos antes 
do tempo de duração previsto, o apoio financeiro será 
recalculado proporcionalmente ao tempo de execução 
efetivo, sendo efetuado acerto obrigatório da verba, 
sobre a percentagem de tempo real.

10 — O IPDJ, I. P., e o IEFP, I. P., procedem à articu-
lação necessária à implementação da presente portaria, 
nomeadamente para efeitos de atribuição e controlo dos 
apoios a conceder.

Artigo 6.º
[...]

1 — As entidades que beneficiam do apoio devem 
apresentar junto dos serviços do IPDJ, I. P., um relató-
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rio final de cada estágio ou projeto de Emprego Jovem 
Ativo, no prazo de 30 dias após o termo do mesmo, de 
acordo com o modelo constante do anexo II à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — A falta de entrega do relatório final, devidamente 
preenchido, bem como a sua entrega fora do prazo esta-
belecido, implicam a devolução integral ao IPDJ, I. P., 
pela entidade beneficiária, do apoio atribuído.

3 — O IPDJ, I. P., pode fiscalizar o modo como os 
apoios são aplicados, mediante a realização, em qual-
quer momento do estágio ou projeto, de inspeções e 
inquéritos, ou determinar a realização de uma auditoria 
por entidade externa.

ANEXO I 

  
 ANEXO II 

  

  

  

 Artigo 3.º
Republicação

É republicada em anexo à presente portaria, da qual faz 
parte integrante, a Portaria n.º 155/2013, de 18 de abril, na 
redação introduzida pela presente portaria.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, 
João Paulo de Loureiro Rebelo, em 8 de maio de 2019.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação da Portaria n.º 155/2013, de 18 de abril, 
alterada e republicada 

pela Portaria n.º 249/2014, de 27 de novembro

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta a concessão de apoios 
financeiros destinados ao incentivo à gestão da atividade do 
Conselho Nacional de Juventude (CNJ) e das associações 
de jovens e suas federações, no âmbito da medida Estágios 
Profissionais e da medida Emprego Jovem Ativo, através do 
programa Incentivo ao Desenvolvimento Associativo (IDA).

Artigo 2.º
Dotação

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. 
(IPDJ, I. P.), define no seu orçamento anual a dotação 
orçamental específica destinada ao IDA.
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Artigo 3.º
Condições de elegibilidade

1 — Podem candidatar -se ao IDA o CNJ e as associações 
juvenis, as associações de estudantes e as federações de as-
sociações constituídas nos termos da Lei n.º 23/2006, de 23 
de junho, e com inscrição ativa no Registo Nacional do As-
sociativismo Jovem (RNAJ), que integrem na sua atividade 
projetos aprovados pelo Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), com as seguintes características:

a) Estágios no âmbito da medida Estágios Profissio-
nais, criada pela Portaria n.º 131/2017, de 7 abril, na sua 
redação atual, cujos destinatários sejam jovens entre os 
18 e os 30 anos;

b) Projetos no âmbito da medida Emprego Jovem Ativo, 
criada pela Portaria n.º 150/2014, de 30 de julho, para 
jovens dos 18 aos 29 anos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
ainda elegíveis as candidaturas que integrem jovens es-
tagiários até aos 35 anos, desde que se enquadrem nas 
situações previstas no artigo 3.º da Portaria n.º 131/2017, 
de 7 de abril, na sua redação atual.

Artigo 4.º
Apresentação de candidatura

1 — A candidatura ao IDA é apresentada junto dos ser-
viços desconcentrados do IPDJ, I. P., em requerimento 
constante do anexo I à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

2 — O requerimento deve ser remetido, num prazo má-
ximo de cinco dias úteis após apresentação da candidatura 
à medida Estágios Profissionais e ou medida Emprego 
Jovem Ativo, junto dos serviços do IEFP, I. P.

3 — O requerimento referido no n.º 1 deve ser acom-
panhado de comprovativo de candidatura ao estágio no 
IEFP, I. P., sob pena de indeferimento da candidatura ao IDA.

4 — O requerimento referido no n.º 1 deve ser acom-
panhado de comprovativo(s) de candidatura à medida 
Estágios Profissionais e ou medida Emprego Ativo junto 
do IEFP, I. P.

5 — A falta de entrega do(s) documento(s) mencionado(s) 
no número anterior determina o indeferimento da candi-
datura ao IDA.

Artigo 5.º
Apoio financeiro

1 — O apoio a atribuir pelo IPDJ, I. P., obedece aos 
seguintes critérios:

a) Por cada estágio aprovado e concluído no âmbito da 
medida Estágios Profissionais, é atribuído o valor máximo 
de (euro) 2000,00;

b) Por cada jovem integrado e que conclua o pro-
jeto na medida Emprego Jovem Ativo, é atribuído, de 
acordo com o seu nível de qualificação, um valor entre 
(euro) 600,00, para nível 1 e 2, e (euro) 1100,00 para nível 
de qualificação 6 ou superior.

2 — A transferência dos apoios financeiros concedidos 
no âmbito deste programa será feita da seguinte forma:

a) 70 % do valor total, numa única parcela, após apro-
vação da candidatura pelo IEFP, I. P., e da candidatura do 
IDA pelo IPDJ, I. P.;

b) Os restantes 30 % após a aprovação do relatório final 
pelo IPDJ, I. P.

3 — O referido apoio destina -se exclusivamente à ges-
tão dos estágios e da atividade desenvolvida ao abrigo, 
respetivamente, da medida Estágios Profissionais e ou da 
medida Emprego Jovem Ativo.

4 — Para efeitos do número anterior, é válida a aplica-
ção do apoio nas despesas inerentes aos projetos de estágio 
ou inserção ativa, desde que não comparticipadas por outro 
organismo ou outros programas.

5 — O apoio não é passível de ser aplicado em qual-
quer das despesas financiadas pelo IEFP, I. P., nos termos 
previstos nas respetivas medidas, ainda que na parte não 
comparticipada.

6 — As candidaturas são apreciadas por ordem de en-
trada nos serviços do IPDJ, I. P., sendo os apoios concedi-
dos até ao limite da dotação disponível, após verificação 
da elegibilidade e qualidade das candidaturas.

7 — O incumprimento do disposto nos n.os 3 a 5 implica a 
devolução das verbas indevidamente aplicadas pela entidade 
beneficiária ao IPDJ, I. P., bem como a cessação e restituição 
ao IEFP, I. P., dos apoios pagos para o respetivo projeto.

8 — Caso a despesa justificada não atinja o valor do 
apoio atribuído, a entidade beneficiária deve devolver o 
valor correspondente à verba não justificada ao IPDJ, I. P.

9 — Sempre que os projetos sejam concluídos antes 
do tempo de duração previsto, o apoio financeiro será 
recalculado proporcionalmente ao tempo de execução efe-
tivo, sendo efetuado acerto obrigatório da verba, sobre a 
percentagem de tempo real.

10 — O IPDJ, I. P., e o IEFP, I. P., procedem à articu-
lação necessária à implementação da presente portaria, 
nomeadamente para efeitos de atribuição e controlo dos 
apoios a conceder.

Artigo 6.º
Relatório final

1 — As entidades que beneficiam do apoio devem apre-
sentar junto dos serviços do IPDJ, I. P., um relatório final 
de cada estágio ou projeto de Emprego Jovem Ativo, no 
prazo de 30 dias após o termo do mesmo, de acordo com 
o modelo constante do anexo II à presente portaria, que 
dela faz parte integrante.

2 — A falta de entrega do relatório final, devidamente 
preenchido, bem como a sua entrega fora do prazo estabe-
lecido, implicam a devolução integral ao IPDJ, I. P., pela 
entidade beneficiária, do apoio atribuído.

3 — O IPDJ, I. P., pode fiscalizar o modo como os 
apoios são aplicados, mediante a realização, em qualquer 
momento do estágio ou projeto, de inspeções e inquéritos, 
ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

Artigo 7.º
Casos omissos

Quaisquer situações não previstas na presente portaria 
ou irregularidades detetadas são apreciadas pelo Conselho 
Diretivo do IPDJ, I. P., ou pelas instâncias competentes.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.
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ANEXO I

Requerimento de candidatura 

  

 ANEXO II

Relatório final 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2019/A

Programa Casa Renovada, Casa Habitada
O Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 de 

março, estabeleceu o regime jurídico da concessão dos 
apoios financeiros a obras de reabilitação, reparação e 
beneficiação em habitações degradadas através de uma 
comparticipação financeira em materiais e mão -de -obra.

Trata -se de um regime legal que já conta com dezasseis 
anos de existência, pese embora ter sido alvo de três alte-
rações pontuais, que visaram, sobretudo, a criação de um 
regime de exceção que vigorou pelo prazo de dois anos 
(2010 e 2011) e que permitiu o acesso ao apoio de todos 
aqueles que, não sendo titulares do direito de propriedade 
do imóvel candidatado, nele residissem a título permanente 
há mais de cinco anos, excetuando os casos de arrendamen-
tos urbanos, e ainda a majoração dos apoios previstos que 
se destinavam a ser executados nas ilhas de Santa Maria, 
Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo.

Decorrido este hiato temporal, urge proceder a novas 
alterações que possibilitem fazer face aos novos desafios 
que se colocam às famílias e à administração pública re-
gional, nomeadamente por força do impacto que a atual 
conjuntura social e económica tem provocado no mercado 
de arrendamento.

Torna -se, assim, imperioso fomentar a reconversão de 
imóveis devolutos em fogos suscetíveis de integrar o mer-
cado de arrendamento, pelo que se estenderá o âmbito de 
aplicação dos apoios instituídos à recuperação da habitação 
degradada aos proprietários de imóveis que estejam de-
volutos e que, comprovadamente, não tenham condições 
de o reabilitar com os produtos bancários disponíveis no 
mercado, em contrapartida da afetação dos mesmos ao 
regime de arrendamento urbano por um período de tempo 


